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Objetivo: Analisar de que forma se dá o direito e a assistência à mulher 
encarcerada no processo de gravidez, parto e puerpério no Brasil; Descrever o 
consenso da literatura a respeito da realidade de saúde dessas mulheres e 
verificar se está segundo regulamenta as normativas; Identificar a importância 
do cuid Método: O presente estudo científico segue os moldes de uma 
pesquisa bibliográfica, com análise integrativa, visando fazer uma ilustração 
geral sobre o direito e assistência à mulher encarcerada no Brasil: gravidez, 
parto e puerpério.Após a definição do tema foi feita uma busca em bases de 
dados virtuais em saúde, especificamente na Biblioteca Virtual de Saúde - 
Bireme. Foram utilizados os descritores: prisões, direito da mulher, 
enfermagem obstétrica, gravidez e política de saúde. Os critérios de inclusão 
foram: utilização do idioma português a disponibilidade na íntegra do artigo nas 
bases de dados pesquisados a serem publicados nos últimos dez anos e 
responderem aos objetivos do estudo. Foram excluídos os anteriores a 2005, 
texto em outro idioma Resultados: Teses e dissertações, utilizando-se as 
palavras-chave prisões, direito da mulher, enfermagem obstétrica, gravidez e 
política de saúde, encontrou-se 29 artigos publicados entre 2005 e 2015. 
Foram excluídos 13, sendo portanto, incluídos neste estudo 16 publicações. 
Estrutura física, assistência a saúde, permanência com o filho, amamentação e 
equipe de saúde foram pontos que os autores citaram como deficientes e/ou 
que não são cumpridos. Conclusão: Após a análise dos estudos foi possível 
concluir que o sistema penitenciário feminino ainda necessita de muitas 
mudanças relacionado a mulher nesses períodos específicos, como assistência 
à saúde materna-infantil de boa qualidade e com profissionais habilitados e 
capacitados, adequação do espaço físico para agregar as mulheres com seus 
filhos, oferecimento de orientações sobre a amamentação, estabelecimento  
cumprimento quanto a permanência do filho com a mãe que está estabelecida 
em lei, e respe 
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